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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS. ESSENCIALIDADE. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – Não se aplica a majoração da alíquota da COFINS-Importação no percentual de 1% 
sobre os produtos farmacêuticos classificados nos subitens da NCM listados no 
Decreto n. 6.426/2008, por ausência de legislação específica que os tenha excluído do 
referido rol ou revogado o favor fiscal estabelecido no art. 8º, § 11, da Lei n. 
10.865/2004, em razão da essencialidade. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS. ESSENCIALIDADE. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – Não se aplica a majoração da alíquota da COFINS-Importação no percentual de 1% 
sobre os produtos farmacêuticos classificados nos subitens da NCM listados no 
Decreto n. 6.426/2008, por ausência de legislação específica que os tenha excluído do 
referido rol ou revogado o favor fiscal estabelecido no art. 8º, § 11, da Lei n. 
10.865/2004, em razão da essencialidade. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial foi conhecido e não provido (fls. 5115e-5122e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que a decisão agravada implicaria em 
violação aos artigos 8º, §11, I, e 21 da Lei nº 10.865/2004, bem como que não haveria 
jurisprudência pacífica sobre a matéria no âmbito deste E. STJ (fls. 5141e-5143e).

(i) – A norma que instituiu o adicional de 1% de COFINS-Importação não 
revogou o Decreto nº 6.426/2008;

(ii) – A base de cálculo zerada não impede a instituição de adicional de 
alíquota;

(iii) – A coexistência das normas de tributação sobre produtos farmacêuticos 
é possível;

(iv) – A jurisprudência da C. 2ª Turma diverge do entendimento da decisão 
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agravada;
(v) – O precedente invocado pela decisão agravada não representa a 

jurisprudência da C. 2ª Turma.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 5144e).

Impugnação às fls. 5140/5144e.
É o relatório.
 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, esta Corte adota o entendimento segundo o qual não se aplica a 

majoração da alíquota da COFINS-Importação no percentual de 1% sobre os produtos 
farmacêuticos classificados nos subitens da NCM listados no Decreto n. 6.426/2008, 
por ausência de legislação específica que os tenha excluído do referido rol ou revogado 
o favor fiscal estabelecido no art. 8º, § 11, da Lei n. 10.865/2004, em razão da 
essencialidade, já que destinados ao tratamento de diversas doenças.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS. ESSENCIALIDADE. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA.
1. De acordo com o entendimento da Primeira Turma, não se aplica a 
majoração da alíquota da COFINS-Importação no percentual de 1% sobre 
os produtos farmacêuticos classificados nos subitens da NCM listados no 
Decreto n. 6.426/2008, por ausência de legislação específica que os tenha 
excluído do referido rol ou revogado o favor fiscal estabelecido no art. 8º, § 
11, da Lei n. 10.865/2004.
2. Isso se justificou "pela sua essencialidade, já que destinados ao 
tratamento de diversas doenças. Daí porque a preocupação do legislador de 
desonerar a importação desde a instituição do tributo por meio de norma 
específica, ao estabelecer exceção à norma geral criada para as demais 
importações, mediante a redução a zero das alíquotas da COFINS- 
Importação" (R Esp n. 1.840.139/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 15/9/2020, D Je de 21/9/2020.)
3. Portanto, a majoração da alíquota para produtos farmacêuticos só 
poderia ser realizada por legislação específica que revogasse o tratamento 
diferenciado - de submissão à alíquota zero - que foi expressamente 
dispensado aos produtos constantes do rol taxativo antes mencionado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.133.661/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 30/9/2024, D Je de 4/10/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. 
MEDICAMENTOS COM REDUÇÃO A ZERO DE ALÍQUOTA, POR 
FORÇA DO ART. 8o. DA LEI 10.865/2004 C/C DECRETO 6.426/2008. 

Documento eletrônico VDA45937973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/03/2025 12:39:56
Código de Controle do Documento: e12031bd-1328-4b93-9501-fd32fb62611c



INOVAÇÃO LEGISLATIVA INTRODUZIDA PELA LEI 12.844/2013, QUE 
MAJOROU EM UM PONTO PERCENTUAL À ALÍQUOTA DA COFINS-
IMPORTAÇÃO. INAPLICAÇÃO AOS FÁRMACOS CLASSIFICADOS NOS 
SUBITENS 3002.10.39, 3004.39.19, 3004.50.90 E 3004.90.99 DA NCM. 
AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA REVOGANDO O FAVOR 
FISCAL. RECURSO ESPECIAL DAS CONTRIBUINTES PROVIDO, A FIM 
DE DECLARAR A INEXIGIBILIDADE DA COFINS-IMPORTAÇÃO 
CALCULADA EM 1% SOBRE AS IMPORTAÇÕES DOS PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS ESPECIFICIADOS NA INICIAL.
1. Em sua redação original, a Lei 10.865/2004 estabeleceu as alíquotas da 
COFINS-Importação para diversas mercadorias ou serviços originários do 
exterior, autorizando, desde a sua edição, ao Poder Executivo efetuar a 
redução até zero e restabelecer as alíquotas aplicadas para produtos 
farmacêuticos, como preconiza seu art. 8o., § 11. E, com base na 
autorização legislativa, foi editado o Decreto 6.426/2008, que reduziu a zero 
a alíquota da COFINS-Importação em relação aos produtos farmacêuticos 
classificados no item 3002.10.3 e na posição 3004 da NCM.
2. A Lei 12.844/2013, que institui o adicional de um ponto percentual da 
COFINS-Importação, nas operações de importação de bens, não abrangeu, 
todavia, os produtos farmacêuticos classificadas nos citados subitens da 
NCM, por força da alíquota zero trazida pelo Decreto 6.426/2008 c/c o § 11 
do art. 8o. da Lei 10.865/2004.
3. Isso porque a própria Lei 10.865/2004 previu regime específico aplicável 
às operações envolvendo produtos farmacêuticos, o que se justifica pela 
sua essencialidade, já que destinados ao tratamento de diversas doenças. 
Daí a preocupação do legislador de desonerar a importação desde a 
instituição do tributo por meio de norma específica, ao estabelecer exceção 
à norma geral criada para as demais importações, mediante a redução a 
zero das alíquotas da COFINS-Importação.
4. Nesse contexto, sendo vedado restringir o benefício da redução a zero da 
alíquota de forma presumida ou por interpretação extensiva, é necessário 
que seja evidente e expressa a intenção do legislador de tributar os 
produtos farmacêuticos originários do exterior. Não havendo norma 
específica alterando o favor fiscal, permanece válido e vigente o art. 8o., § 
11 da Lei 10.865/2004, com a redação que reduziu a zero a alíquota sobre 
produtos farmacêuticos listados no Decreto 6.426/2008. Não me parece que 
seja compatível com as garantias tributárias dos contribuintes em geral 
aceitar judicialmente situações como esta, porquanto se constada, a olho 
desarmado, que se pretende instituir uma exação por via interpretativa, 
quando somente por regra específica e expressa se pode fazê-lo.
5. Neste caso concreto, a obrigação tributária não pode ser positivada por 
meio outro que não seja a regra jurídica prévia, escrita, expressa e certa. É 
isto o que se acha solenizado no sempre lembrado art. 111 do CTN, ao 
vedar que, por meios interpretativos, se chegue a conclusões judiciais 
redutoras, isentadoras ou revogadoras de exigências tributárias. A função 
dessa regra do CTN é a de evitar que a Administração Tributária seja 
surpreendida com reduções, isenções ou revogações de tributos por 
qualquer autoridade não fiscal.
6. Recurso Especial das Contribuintes provido, a fim de declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária que as obrigue ao recolhimento da 
COFINS-Importação calculada em 1% sobre as importações dos 
medicamentos listados na inicial.
(REsp n. 1.840.139/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 15/9/2020, D Je de 21/9/2020.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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LUIZA PRADO MORENO - SP446602

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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